
APRESENTAÇÃO

O Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da Empresa Concessionária
de Rodovias do Norte S.A. (Econorte) referentes ao exercício de 2005 foram elaborados de
acordo com os dispositivos da Lei das Sociedades por Ações e normas estabelecidas pela
Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

A Econorte ingressou em 2005 com a perspectiva de alcançar um aumento de 20% na
receita operacional bruta, de recuperar os patamares tarifários que estavam defasados em
função de ações do Governo do Estado do Paraná e de retomar os investimentos espontâ-
neos nos programas de atendimento ao usuário e de modernização das bases operacionais.

Todas essas metas foram cumpridas. Apesar do baixo desempenho da economia brasi-
leira no ano, e principalmente dos fracos resultados obtidos pelo setor agropecuário – o mais
expressivo na zona de atuação da Econorte –, a empresa atingiu uma receita bruta de R$
65,91 milhões, com um crescimento de 27,55% em relação ao ano anterior. Na composição
dessa receita, R$ 64,9 milhões originam-se do pedágio resultante do tráfego de 5,75 milhões
de veículos pelas rodovias sob sua concessão.

Trata-se de um fluxo de veículos 3,5% menor do que o de 2004. Essa queda explica-se
pelas perdas registradas no complexo da soja, duplamente atingido por quebra de safra e pela
queda nos preços internacionais, levando o Paraná a registrar um aumento de exportações
inferior à média nacional. A continuidade do quadro de juros elevados, a crise política e o
desajuste cambial foram outros fatores que também repercutiram negativamente na econo-
mia local.

Esse quadro de adversidades teve como fator de compensação o restabelecimento dos
patamares contratuais nas tarifas de pedágio, defasados desde o exercício anterior. A aplica-
ção dessas diferenças, assim como do reajuste contratual de dezembro de 2005, permitiu
aumento significativo da arrecadação.

O lucro da companhia, antes dos juros, impostos, depreciação e amortização
(Lajida/Ebitda), teve um incremento de 30,5% em relação a 2004, totalizando R$ 29,2
milhões e garantindo um lucro acumulado de R$ 10,97 milhões. Esse desempenho permitiu
distribuir, ao longo do exercício, R$ 1,5 milhão de juros sobre capital próprio, além de viabi-
lizar proposição orçamentária para distribuição de R$ 1,2 milhão de dividendos.

Para garantir tal performance, a Administração da Econorte manteve constante vigi-
lância em relação às ações administrativas e judiciais do Poder Concedente e, como as de-
mais concessionárias com atuação no Paraná, pôde contar com decisões judiciais que garan-
tiram o respeito às cláusulas contratuais da concessão.Também a baixa evolução do IGP-M
(1,2%, em 2005, contra 12,4%, em 2004) foi propícia à Econorte e permitiu, simultanea-
mente, a redução dos gastos com despesas financeiras e a diminuição do endividamento ge-
ral, já que a dívida da companhia com debêntures é atrelada a este índice.

No foro interno, destacam-se os ganhos operacionais. As despesas operacionais líquidas,
divididas pelas receitas operacionais líquidas, ficaram em 51,8%, contra 53,1%, do exercí-
cio anterior. O índice é o segundo menor da história da Econorte (em 2003, ele foi de 45%)
e está bastante distante dos patamares de 70% observados em 2000 e 2001. Embora ain-
da tendo de buscar o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato para compensar as per-
das passadas, a Econorte não apenas cumpriu todo o seu cronograma de investimentos para
o ano de 2005, como reativou os seus projetos na área social, aumentando a atuação nos
municípios em que opera.

As obras previstas foram todas realizadas: a empresa promoveu a recuperação da ponte
sobre o rio Ubá, cuja necessidade foi verificada pelas inspeções anuais; implantou passarela
de pedestres no município de Jacarezinho; executou a restauração completa de pavimento
em segmentos das rodovias BR-369 (km 160 a km 167) e BR-153 (km 1 a km 4 e km 41
a km 51); e deu continuidade à duplicação de segmento da rodovia BR-369, em trecho de
dois quilômetros situado em Jataizinho, onde foi edificada uma trincheira para possibilitar o
acesso em desnível ao município.

Também foram implementadas melhorias nos sistemas de Gerenciamento de Segurança
Rodoviária e de Controle de Ativos, bem como realizados investimentos significativos para
aprimorar o atendimento ao usuário final, melhorando a imagem da companhia junto à opi-
nião pública. As instalações de duas bases operacionais foram remodeladas e modernizadas,
e uma nova unidade foi implantada na rodovia BR-153. Rebatizado de Casa do Motorista, o
SAU (Serviço de Atendimento ao Usuário) teve uma nova unidade inaugurada, como previs-
to em 2004. A busca pela qualidade resultou ainda em iniciativas que, além de garantirem
alto desempenho, conferem segurança e agilidade ao atendimento dos usuários: a aquisição
de duas novas viaturas, uma para o Atendimento Pré-Hospitalar, e outra para a Inspeção
Rodoviária.

Além de ter como função intrínseca à sua própria atividade o desenvolvimento social –
ao prestar serviços que garantem infra-estrutura adequada à evolução de outros setores eco-
nômicos –, a Econorte retomou, em 2005, os seus investimentos em projetos de responsabili-
dade social e ambiental. A companhia associou-se ao Consórcio Intermunicipal do Rio Tibagi
(Copati), que reúne 33 prefeituras e 33 das maiores empresas do Paraná, e o patrocínio ao pro-
grama de educação ambiental Pingo D’Água nos municípios de Assaí, Ibiporã e Sertaneja. Este
é o maior e mais importante projeto de educação ambiental do estado, e a ação da Econorte
beneficia centenas de alunos do Ensino Fundamental.

A tendência de baixa da taxa de juros, aliada à movimentação econômica tradicional-
mente suscitada pelo ano eleitoral, permite prever para o próximo exercício um crescimento
de tráfego da ordem de 1,5%. O incremento da receita bruta deve ficar em torno de 16%,
garantindo, mais uma vez, um lucro de cerca de R$ 10 milhões e a correspondente distribui-
ção mínima de dividendos.

Os esforços para melhorar a imagem da empresa frente à opinião pública e a busca cons-
tante por qualidade continuarão a ser prioridades. Esta última, por sinal, é evidenciada pelo
Certificado de Sistema da Qualidade NBR ISO 9001:2000, que em 2006 será objeto de duas
auditorias internas e de uma Auditoria de Recertificação, a fim de comprovar melhorias con-
tínuas no sistema de gestão. Para a Econorte, a qualidade é um compromisso de equipe, em
que o desempenho da empresa é resultado do profissionalismo e do comprometimento dos
seus talentos com a missão de proporcionar serviços essenciais de qualidade à população e
de buscar resultados positivos, por meio da administração responsável e pró-ativa dos recur-
sos e ativos da organização.

PERFIL DA EMPRESA

Histórico

Constituída em outubro de 1997, a Econorte tem sua origem em um consórcio forma-
do pelas empresas Ivaí Engenharia de Obras S.A. e Construtora Triunfo Ltda. – vencedor
da concorrência instituída pelo Governo do Estado do Paraná, naquele ano, para explorar
a concessão do chamado Lote 1, situado no Norte paranaense e, então, com 275 quilôme-
tros de extensão.

O Lote 1 é um dos seis lotes que compõem o complexo de rodovias federais e estadu-
ais do Anel de Integração do Paraná, cujos 2.035 quilômetros foram concedidos à iniciati-
va privada por meio do Programa de Concessão de Rodovias do Estado do Paraná. O pra-
zo de concessão é de 24 anos e prevê operação, manutenção, conservação e melhoria dessa
malha rodoviária.

Desde 2002, com a incorporação de dois novos trechos à malha sob sua concessão, opera
341 quilômetros de rodovias, que interligam quinze municípios, em perímetro que atinge cer-
ca de 7,7 mil quilômetros quadrados e equivalem a 4% do território paranaense.

Área de atuação

Integram a infra-estrutura operacional da Econorte as rodovias transferidas pelo
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do Paraná (DER-PR), bem como sua
faixa de domínio e demais benfeitorias: pontes, viadutos, passarelas, acessos, sinalizações,
praças de pedágio e edificações de serviço. Faz parte do rol de serviços a administração, a
conservação e a restauração desses bens públicos, assim como a implementação de novas
obras de melhoria, quando necessárias e previstas contratualmente.

Esse complexo rodoviário conta com as seguintes praças de pedágio:
Praça P1 – Jacarezinho (BR 369 - km 0 + 300 e km 1,5)
Praça P2 – Jataizinho (BR 369 - km 126 + 700)
Praça P3 – Sertaneja (PR 323 - km 3,5)

Estrutura Operacional

Os usuários das rodovias sob concessão da Econorte contam com atendimento ininter-
rupto nas rodovias principais. Todos os procedimentos são coordenados por um Centro de
Controle Operacional (CCO), e unidades operacionais em posições estratégicas garantem
apoio às equipes e abrigo às viaturas.

Atendimento pré-hospitalar 
Destinado a usuários vítimas de acidentes, é realizado por meio de ambulâncias mis-

tas de resgate e UTI, equipadas para a prestação de primeiros-socorros e remoções. Em
2005, o serviço foi ampliado com o reforço de um veículo especialmente equipado e mais
rápido, conduzido por um resgatista em companhia de um médico plantonista permanente.
Seu objetivo é antecipar os trabalhos de primeiros-socorros e imobilização até a chegada
das ambulâncias.

Resgate e guinchamento 
Conta com guinchos e pessoal treinado para realizar a remoção de veículos acidenta-

dos ou avariados que estejam obstruindo as pistas.

Inspeção de tráfego 
Consiste de ronda rotineira nos trechos das rodovias principais, a fim de detectar

problemas ou situações de emergência e acionar os recursos necessários. Além da via-
tura protótipo implantada em exercícios anteriores (Inspeção Express), o serviço pas-
sou a contar com uma nova geração de viatura customizada (Inspeção Express II),
desenvolvida para transporte de até cinco pessoas e dotada de grande variedade de
acessórios.

Atendimento de incidentes 
Trabalha em regime de prontidão permanente e atua em ocorrências eventuais, como

incêndios na vegetação da faixa de domínio, tombamento de carga nas pistas ou acostamen-
tos, remoção de animais etc. Destaca-se, neste item, o atendimento a incidentes com cargas
perigosas, em função do risco de prejuízos aos mananciais e reservas florestais do entorno
das rodovias.

Casa do Motorista 
É a nova denominação do Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU). A primeira uni-

dade, instalada em anos anteriores no km 126 da rodovia BR 369, revelou-se uma das ini-
ciativas mais valorizadas pelos usuários em pesquisas de satisfação. Por esse motivo, uma
nova Casa do Motorista foi implantada em 2005, no km 28 da rodovia PR 323.

Call center 
O serviço funciona 24 horas e conta com atendentes capacitados para esclarecer dúvi-

das, receber críticas e sugestões, e providenciar o atendimento imediato aos pedidos de socor-
ro e comunicados de emergência por parte de usuários, inclusive acionando a Polícia
Rodoviária Estadual.

Pós-atendimento 
Cada usuário atendido nas estradas recebe uma carta-resposta para avaliação espontâ-

nea do atendimento recebido.

CONTEXTO SETORIAL

Cenário

O segmento de concessão de rodovias é diretamente influenciado pelo desempenho geral
da economia. Em 2005, o PIB nacional cresceu apenas 2,3% e, setorialmente, o pior desem-
penho ficou por conta da atividade agropecuária, que aumentou 0,8%. Apesar da desacele-
ração em relação a 2004 e de um cenário político conturbado, levantamentos do IBGE dão
conta de um aumento de 5,3% na massa salarial dos trabalhadores e de 3,1% no consumo
das famílias.

Esse quadro sugere uma tendência a maior incremento no tráfego de veículos leves do
que no de veículos pesados. E, de fato, é o que mostra o índice ABCR de Atividade. Apura-
do desde 2002 pela Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR) e pela
Tendências Consultoria Integrada, aponta crescimentos de 2,4% no tráfego de veículos leves
e de 0,25% no tráfego de veículos pesados, resultando em um aumento de 1,8% no tráfe-
go total.

O índice ABCR-Paraná, porém, registrou em 2005 um descolamento da média nacio-
nal. A circulação de veículos leves aumentou 3,4%, enquanto a de veículos pesados apresen-
tou queda de 2,1%. Na análise da Tendências Consultoria, a diminuição no tráfego de cami-
nhões é resultado do encolhimento da última safra.

Perspectivas para o setor

Merece destaque, entre as perspectivas para o setor em 2006, uma segunda etapa de
licitação de trechos de rodovias federais de importância fundamental para o sistema brasi-
leiro de infra-estrutura logística e integração com os países do Mercosul. Originalmente, o
procedimento de licitação previa a definição e a assinatura dos contratos no segundo semes-
tre de 2005, com início das obras para o começo de 2006. Apesar do atraso, a altíssima rele-
vância do projeto justifica a expectativa de que as licitações aconteçam ainda no exercício
de 2006.

RESULTADOS ECONÔMICO-FINANCEIROS

Negócios

Com um resultado contábil de R$ 5,8 milhões, esta é a terceira vez consecutiva, nos
oito anos de contrato, que a empresa registra resultado positivo e a segunda vez que
apresenta lucro acumulado. O lucro líquido do exercício, adicionado da realização líqui-
da da reserva de reavaliação nas contas do Patrimônio Líquido, resulta em um lucro acu-
mulado de R$ 10,97 milhões e na proposição para distribuição de dividendos mínimos
obrigatórios.

Origem e comportamento das receitas

No perfil das receitas operacionais predomina a arrecadação de pedágios. 5,75 milhões
de veículos trafegaram pelas estradas sob concessão da Econorte em 2005, gerando uma
receita bruta de R$ 65,91 milhões – um crescimento de 27,55% sobre o ano anterior, que
fechou em R$ 51,67 milhões. Apesar do incremento de receita, gerado principalmente pe-

lo reajuste das tarifas, o volume de tráfego foi 3,55% menor do que o registrado no ano
anterior.

Na composição do tráfego, a praça de Jataizinho participa com 42%, repetindo seu índi-
ce histórico. Jacarezinho, com 34%, mantém-se em segundo lugar e conserva o aumento regis-
trado desde sua mudança de Cambará, em novembro de 2002. Finalmente, Sertaneja contri-
buiu com 24% do volume de veículos.

Essa representatividade se modifica quando a base é a geração de receita. Jacarezinho
passa a primeira praça em importância, tendo gerado R$ 25,3 milhões (39% do resultado
total). Seguem-se Jataizinho, com R$ 21,7 milhões e 33% de participação, e Sertaneja, com
R$ 17,9 milhões e contribuição de 27% da receita operacional bruta.

Receitas alternativas de R$ 958 mil completam o resultado da Econorte no exercício.
Sua principal origem – cerca de 90% – refere-se a contrato firmado com a Brasil Telecom,
desde 2002, para a passagem de redes de telecomunicação na faixa de domínio.

Despesas operacionais

As despesas operacionais da Econorte, em 2005, contabilizadas antes do pagamento de
juros, depreciações e impostos, somaram R$ 31,3 milhões – 23,5% a mais do que em 2004.
Apesar do aumento nominal, a empresa conseguiu dar continuidade à trajetória de redução
anual da participação das despesas operacionais sobre a receita líquida. Em 2005 essa rela-
ção ficou em 51,77%, patamar inferior aos 53,13% registrados em 2004. Foi o segundo
melhor desempenho registrado nos últimos cinco anos, abaixo apenas dos 44,99% atingidos
em 2003.

Resultado operacional

O lucro antes dos juros, impostos,depreciação e amortização (Ebitda) passou a R$ 29,21
milhões, contra os R$ 22,39 milhões de 2004. No acumulado do ano, a margem Ebitda da
Econorte atingiu 48,23% – novamente o segundo melhor desempenho dos últimos cinco anos,
superado apenas pela margem de 55,01%, registrada em 2003.

Endividamento

O passivo oneroso da empresa é majoritariamente de longo prazo, composto por debên-
tures emitidas em 2001, com atualização monetária pelo IGP-M. Em 2005, a variação acu-
mulada desse índice ficou em 1,2%, muito inferior aos 12,4% verificados em 2004 e res-
ponsável por uma significativa diminuição nos encargos mensais incidentes sobre as
debêntures. As despesas financeiras líquidas da companhia somaram, em 2005, R$ 7,88
milhões – contra R$ 10,1 milhões no ano anterior, uma redução de 27%.

Ao final do exercício, o endividamento foi de R$ 64,05 milhões – inferior em 2,99% ao
de 2004. Equivalente a 56,3% dos ativos, esse total representa R$ 37,17 milhões de dívi-
das com debenturistas e R$ 12,88 milhões destinados à provisão de impostos sobre a rea-
valiação de ativos realizada pela Econorte. Devido à transferência de parcelas de longo pra-
zo das debêntures para curto prazo, a composição das exigibilidades passou de 18,9%, em
2004, para 29%, em 2005.

Resultado líquido

O lucro antes dos juros e impostos (Ebit) aumentou de R$ 8,58 milhões, em 2004, para
R$ 14,26 milhões em 2005. Essa performance gerou um resultado líquido – descontados os
impostos – de R$ 5,8 milhões, o melhor da história da companhia.

Investimentos

A Econorte realizou investimentos de R$ 17,95 milhões no exercício de 2005, o que
representa seu segundo maior montante destinado a essa finalidade, nos últimos cinco anos.
Entre eles, destacam-se:

• Restauração do trecho entre o km 160 e o km 167, da BR 369, e dos trechos entre
o km 1 e o km 4 e do km 41 ao km 51, da BR 153.

• Duplicação do trecho entre o km 128 e o km 130, da BR 369, com implantação de
trincheira no acesso a Jataizinho.

• Construção de passarela no km 18,5 da BR 153, no município de Jacarezinho.
• Modernização das bases operacionais do km 55 da PR 323, e do km 97 da BR 369.
• Implantação de nova base operacional no km 31 da BR 153.
• Implantação de nova unidade de atendimento ao usuário – a Casa do Motorista – no

km 28 da PR 323.
• Recuperação da ponte sobre o rio Ubá no km 32 + 980 da BR 153, entre os municí-

pios de Ourinhos e Santo Antônio da Platina.
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* Em novembro de 2002, a praça de Cambará foi transferida para Jacarezinho, gerando aumento do tráfego pedagiado.



Empregos Diretos (ED) 

O quadro de empregados efetivos da Econorte encerrou o exercício de 2005 com 140
colaboradores.

Empregos Indiretos Subordinados (EIS) 

Diversos setores da companhia contam com funcionários terceirizados (indiretos subordi-
nados), que são empregados de empresas prestadoras de serviços dedicadas quase exclusivamen-
te à Econorte. Nesse grupo, incluem-se os funcionários de segurança, limpeza e manutenção das
rodovias, entre outros, que totalizam 387 colaboradores e constituem 73% do total da força de
trabalho. Sua renda mensal fica próxima à dos funcionários diretos do grupo operacional.

Empregos Indiretos (EI) 

Diversas empresas fornecedoras de produtos e serviços abrem novos postos de trabalho,
impulsionadas por suas atividades comerciais com a Econorte. Um estudo da Prospect Con-
sultoria e Pesquisa sobre os impactos sociais e econômicos da companhia sobre sua região
de abrangência – realizado em 2001, a pedido da Econorte – permite algumas estimativas
sobre a média de empregos indiretos gerados até o exercício de 2005.

RESPONSABILIDADE SOCIAL

A responsabilidade social faz parte da própria natureza da atividade de uma companhia
concessionária de rodovias. A Econorte tem consciência dessa importância e busca potencia-
lizar sua contribuição nas mais diferentes áreas.

Segurança

Prevenção de acidentes
Pontos críticos e fatores de risco para acidentes são monitorados constantemente, com

reforços na sinalização dos locais avaliados como de alto risco, especialmente nos trevos de
acesso. Outras ações denotam a preocupação da companhia com a segurança nas estradas,
como a implantação de acessos em desnível ou readequação de trevos existentes, instalação
de semáforos em parceria com as prefeituras municipais e a retirada de placas, outdoors e
barracas irregulares nas faixas de domínio.

Semana do Trânsito 
Em parceria com a Polícia Rodoviária Estadual do Paraná. Blitze para conscientização

da segurança no trânsito foram organizadas na BR 369, em Londrina – com a distribuição
de materiais educativos e brindes, além de exames de glicose e pressão arterial – e, em Ibi-
porã, onde a abordagem dos motoristas, conduzida pela Polícia Rodoviária, teve a partici-
pação voluntária de crianças de duas escolas municipais da região.

Projeto Passarelas
Iniciado em novembro junto às escolas da região, dirige-se a crianças e adultos, com

orientações e distribuição de materiais educacionais desenvolvidos especialmente para o Pro-
jeto, sobre o uso correto e a manutenção das passarelas que cruzam as rodovias sob conces-
são da Econorte. O objetivo é prevenir e minimizar a incidência de acidentes com pedestres.

Meio ambiente

A preocupação com o meio ambiente é uma marca das obras realizadas pela Econorte.
Restaurações de pavimento, implantação de faixas, duplicações, instalações de apoio e todas as
atividades inerentes à atuação da companhia são rigorosamente acompanhadas pelo Instituto
Ambiental do Paraná (IAP). Os próprios usuários são estimulados a compartilhar dessa preo-
cupação, por campanhas freqüentes de conscientização e pela distribuição de sacolas de lixo
veiculares, nas praças de pedágio, para evitar que o lixo seja jogado nas rodovias.

Programa Pingo D’Água 
No segundo semestre de 2005, a Econorte levou aos municípios de Assaí, Sertaneja e

Ibiporã o programa de educação ambiental Pingo D’Água, em parceria com o Consórcio In-
termunicipal de Proteção do Rio Tibagi (Copati). A participação da Econorte viabilizou o
acesso ao Programa a 1.542 alunos e 93 professores da rede pública estadual e municipal.

Cidadania

Além dos projetos sociais que promove ou dos quais participa ativamente, a Econorte
manteve ou implantou, no ano de 2005, uma série de atividades que resultam, direta ou indi-
retamente, em melhorias e benefícios para os usuários ou para as comunidades do entorno
das estradas que administra.

Criança Amiga do Trânsito 
Visa despertar na criança, por meio de atividades lúdicas e de lazer, uma consciência

precoce das suas responsabilidades como futura motorista e usuária de estradas. Mais de 14
mil crianças dos municípios que integram o lote da Econorte já foram beneficiadas. A reper-
cussão e o sucesso do Criança Amiga do Trânsito influenciaram a criação do Projeto Educa-
cional de Trânsito – Educar para Transformar. Desenvolvido e formatado ao longo de 2005,
atingirá em 2006 cerca de 8 mil alunos de 4ª série de 15 municípios, além de envolver 350
professores capacitados e treinados pela própria Econorte.

Campanha Dicas de Segurança 
Consiste de materiais informativos e educativos – visuais, radiofônicos e impressos –,

veiculados na região de abrangência do lote administrado pela Econorte.

Informações Corporativas
Empresas acionistas
Triunfo Participações e Investimentos S.A.
Acciona do Brasil Ltda.
Polledo do Brasil Concessões e Serviços Ltda.
Construtora Sanches Tripoloni Ltda.
Engepasa Infraestrutura Ltda.

Conselho de Administração
Carlo Alberto Bottarelli Presidente
Luiz Fernando Wolff de Carvalho Membro
Joaquin Eduardo Gómez Díaz Membro
Manuel Hernández Rodriguéz Membro
José Fernando Rela Musiani Membro
Manuel Carlos de Lima Rossitto Membro

Diretoria Executiva
Gustavo Müssnich Diretor Presidente
Helio Ogama Diretor de Engenharia
Luiz Claudio de Andrade Braga Diretor Administrativo/Financeiro e 

Relações com Investidores
José Luis Rivet Diretor de Operações

Controller
Dorival Pagani Júnior

Contabilista
José Wagner S. Farinacio
CRC PR-036122/O

PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da 
Empresa Concessionária de Rodovias do Norte S.A. - ECONORTE
Londrina – PR

1. Examinamos o balanço patrimonial da Empresa Concessionária de Rodovias do
Norte S.A. - ECONORTE levantado em 31 de dezembro de 2005, e as respectivas demons-
trações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e das origens e aplicações de recur-
sos correspondentes ao exercício findo naquela data, elaboradas sob a responsabilidade de
sua administração. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas
demonstrações financeiras.

2. Nosso exame foi conduzido de acordo com as normas brasileiras de auditoria e com-
preendeu: (a) o planejamento dos trabalhos, considerando a relevância dos saldos, o volume
de transações e os sistemas contábil e de controles internos da Companhia; (b) a constata-
ção com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as infor-
mações contábeis divulgados; e (c) a avaliação das práticas e das estimativas contábeis mais
representativas adotadas pela administração da Companhia, bem como da apresentação das
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

3. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no parágrafo 1 represen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Empresa Concessionária de Rodovias do Norte S.A. - ECONORTE em 31 de dezembro de
2005, o resultado de suas operações, as mutações de seu patrimônio líquido e as origens e
aplicações de seus recursos referentes ao exercício findo naquela data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil.

4. Conforme mencionado na nota 18, em 7 de julho de 2003, foi promulgada a Lei no.
14.061 que autoriza o Poder Executivo a promover a encampação da concessão para explo-
ração do lote número 1 do Programa de Concessão de Rodovias no Estado do Paraná. Em
8 de janeiro de 2004, o Governador do Estado do Paraná editou o Decreto no. 2464, como
alternativa para escapar ao regime jurídico próprio da encampação e dos efeitos das deci-
sões judiciais tuteladoras dos interesses das concessionárias, tornando 100% das ações com
direito a voto da Companhia de utilidade pública, para fins de desapropriação e aquisição do
controle acionário da mesma. A Companhia, isoladamente e/ou em conjunto com outras con-
cessionárias, impetrou recursos e moveu ação contra os atos do Governo do Estado do
Paraná, cujos processos ainda não foram julgados. A companhia e seus acionistas controla-
dores obtiveram o deferimento do pedido de antecipação de tutela para suspender os efeitos
do decreto expropriatório, com base em diversos fundamentos legais, entre eles a ausência
de competência do Governo do Estado do Paraná para praticar atos expropriatórios. As
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2005 foram preparadas considerando a
continuidade normal das operações da Companhia, como empresa privada, sem os efeitos
que poderiam advir em decorrência do julgamento de mérito dos referidos processos.

5. As demonstrações financeiras referente ao exercício findo em 31 de dezembro de
2004, apresentadas para fins de comparação, foram examinadas por outros auditores inde-
pendentes, que emitiram parecer de auditoria, sem ressalvas e com ênfase referente ao
mesmo assunto descrito no parágrafo 4, em 08 de março de 2005.

Curitiba, 07 de fevereiro de 2006

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes
CRC n.º 2 SP-011.609/O-8 F-PR 
CRC SP-101.318/0-2 T-PR
José Écio Pereira da Costa Júnior
Sócio
CRC SP-101.318/0-2 T-PR

Levantado em 31 de dezembro 2005 2004
R$ mil R$ mil

Ativo Circulante
Caixa e Bancos 1.075 1.107
Aplicações Financeiras 3.874 4.016
Receitas a Receber 604 773
Outros Créditos - 356
Despesas Antecipadas 1.199 1.037
Impostos Diferidos - 1.143

6.752 8.432

Ativo Realizável a Longo Prazo
Depósitos Judiciais 319 494
Despesas Antecipadas 425 614

744 1.108

Ativo Permanente
Imobilizado 106.207 103.076

106.076 103.076

Total do Ativo 113.703 112.616

Levantado em 31 de dezembro 2005 2004
R$ mil R$ mil

Passivo Circulante
Fornecedores 6.953 4.219
Debêntures 5.073 5.009
Obrigações Tributárias 2.447 1.436
Obrigações Sociais 597 465
Dividendos e Juros sobre Capital Próprio 2.518 308
Seguros a Pagar 854 866
Outras Exigibilidades 118 203

18.560 12.506

Passivo Exigível a Longo Prazo
Debêntures 32.093 36.700
Tributos sobre Reserva de Reavaliação 12.878 15.540
Provisão para Contingência 56 220
Obrigações Tributárias 467 1.061

45.494 53.521

Patrimônio Líquido
Capital Social 16.400 15.500
Reserva de Reavaliação 24.998 30.166
Reservas de Lucros 8.251 923

49.649 46.589

Total do Passivo 113.703 112.616

Capital Reserva de Reserva de Lucro (Prejuízo)
Social Reavaliação Retenção de Lucros Acumulado Total
R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil

Saldos em 01 de janeiro de 2004 13.500 35.334 - (4.169) 44.665
Aumento de Capital 2.000 - - - 2.000
Realização da Reserva de Reavaliação - (5.168) - 5.168 -
Lucro Líquido do Exercício (Reapresentado vide Nota 2) - - - 232 232
Ditribuição do Resultado do Exercício:

Dividendos Propostos - - - (308) (308)
Parcela Destinada a Reserva para Aumento de Capital - - 923 (923) -

Saldos em 31 de dezembro de 2004 15.500 30.166 923 - 46.589
Aumento de Capital 900 - (900) - -
Realização da Reserva de Reavaliação - (5.168) - 5.168 -
Lucro Líquido do Exercício - - - 5.803 5.803
Constituição de Reserva Legal - - 548 (548) -
Constituição de Reserva Estatutária - - 55 (55) -
Destinação do Resultado do Exercício

Juros sobre o Capital Próprio,Imputados aos Dividendos - - - (1.500) (1.500)
Dividendos Propostos - - - (1.243) (1.243)
Parcela Destinada a Reserva para Aumento de Capital - - 7.600 (7.600) -
Parcela Destinada a Reserva para Investimentos - - 25 (25) -

Saldos em 31 de dezembro de 2005 16.400 24.998 8.251 - 49.649

Exercícios Findos em 31 de dezembro 2005 2004
R$ mil R$ mil

(reapresentado)

Receita Operacional Bruta
Arrecadação de Pedágios 64.949 50.793
Outras Receitas 958 880

65.907 51.673

Deduções da Receita Bruta (5.340) (3.895)

Receita Operacional Líquida 60.567 47.778

Despesas Operacionais
Despesas Gerais e Administrativas (7.695) (8.928)
Despesas da Operação (6.101) (4.924)
Despesas de Conservação (14.219) (8.815)
Despesas Financeiras Líquidas (6.377) (10.807)
Depreciações do Ativo Imobilizado (7.125) (5.987)
Depreciações do Ativo Imobilizado Reavaliado (7.830) (7.830)
Seguros, Verbas Contratuais e Outros (3.338) (2.719)

(52.685) (50.011)

Lucro (Prejuízo) Operacional 7.882 (2.233)

Resultado não Operacional 111 68

Lucro (Prejuízo) antes dos
Impostos e Contribuições 7.993 (2.165)

Imposto de Renda e Contribuição Social (2.190) 2.397

Lucro Líquido do Exercício 5.803 232

Lucro por Ação do Capital Social 0,42667 0,01703

BALANÇO PATRIMONIAL – PASSIVO DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

BALANÇO PATRIMONIAL – ATIVO

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

WWW.ECONORTE.COM.BR

EMPRESA CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO NORTE S.A. – ECONORTE
COMPANHIA ABERTA – CNPJ Nº 02.222.736/0001-30 - NIRE 41300015813 - FILIADA À ABRASCA

Exercícios Findos em 31 de dezembro 2005 2004
R$ mil R$ mil

Reapresentado
Origens dos Recursos
das Operações

Lucro (Prejuízo) do Exercício 5.803 232
Valores que não Afetam o Capital Circulante Líquido:
Depreciações e Amortizações 14.955 13.817 
Variações Monetárias de Longo Prazo 1.491 6.316 
Provisão para Contingências (164) (17) 
Resultado na Venda de Bens do Ativo Imobilizado (111) (68) 
Total das Operações 21.974 20.280 

de Acionistas
Aumento de Capital - 2.000

de Terceiros
Redução do Realizável a Longo Prazo 364 257
Valor da Venda de Ativo Imobilizado 2.073 114

Total das Origens de Recursos 24.411 22.651 

Aplicações dos Recursos
Imobilizado 20.048 9.438
Exigível a Longo Prazo – Transferência para o Circulante 9.354 5.942 
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio 2.743 308 
Total das Aplicações dos Recursos 32.145 15.688

Aumento (Redução) do Capital Circulante Líquido (7.734) 6.963 

Representado por:
Capital circulante Final

Ativo circulante 6.752 8.432 
Passivo circulante 18.560 12.506

(11.808) (4.074)
Menos – capital circulante inicial (4.074) (11.037)

Aumento (Redução) do Capital Circulante Líquido (7.734) 6.963 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS

Funcionários diretos 
e terceirizados Categoria Empregos indiretos

funcionário
Empregos indiretos

gerados

8 Gerencial 5 40

18 Liderança 4 72
114 Operacional 3 342

387 Terceirizados 3 1.161

527 Total 1.615

PROCESSOS E GESTÃO

Estrategicamente voltada para o longo prazo, a Econorte busca uma constante otimização
dos seus processos e a interação entre as suas diversas áreas operacionais. A companhia possui
Sistema de Gestão de Qualidade (SGQ), conforme os requisitos da norma NBR ISO 9001:2000,
que se estende a todas as áreas da empresa e cria um comprometimento permanente com crité-
rios e métodos que asseguram a qualidade e a efetividade de todos os processos internos.

Tecnologia

Ações de pesquisa e desenvolvimento são voltadas, preferencialmente, ao aperfeiçoamento da
capacidade tecnológica em obras e serviços.A contratação de consultores especializados,por sua vez,
sempre tem em vista a transferência de conhecimento para o quadro de funcionários da Econorte.
O desenvolvimento de sistemas é efetuado de forma contínua, sendo que, em 2005, foi implantado o
Sistema de Gerenciamento de Segurança Rodoviária. A partir de diferentes recursos tecnológicos,
com registros digitais de imagens e de áudio, esse sistema tem como objetivo aprimorar as análises
dos acidentes e suas causas, a fim de fomentar a definição de ações e procedimentos preventivos.

Satisfação do usuário

Além de manter vários canais de comunicação com os usuários, a Econorte promove
anualmente pesquisa de satisfação. O estudo tem por finalidade subsidiar as políticas de aten-
dimento e melhorias da empresa. Em 2005, foram entrevistados 1.517 motoristas. De acor-
do com os resultados da pesquisa, 86,4% dos usuários estão satisfeitos com a conservação
geral das rodovias e 93% aprovam os aspectos gerais do atendimento recebido.

GOVERNANÇA CORPORATIVA

Adepta das melhores práticas de governança corporativa, a Econorte conta com gestão
profissionalizada e auditoria independente, que não presta qualquer outro serviço à compa-
nhia (Instrução CVM n. 381/03) além daqueles estritamente relacionados à atividade de
auditoria. A ações da companhia são todas ordinárias de classe única e sem valor nominal,
o que possibilita um tratamento igualitário aos acionistas, mesmo não havendo previsão de
aplicação do mecanismo de tag along.

Rating 

Em março de 2005, o Comitê de Classificação de Risco da Austin Rating optou por
manutenção da classificação A-  para a companhia. Baseada na análise de sensibilidade do
fluxo de caixa da Econorte, essa classificação indica baixo risco, com obrigações protegidas
por elevadas margens de cobertura para o pagamento de juros e principal aos debenturistas.

Relações com investidores

Desde 2003, a Econorte dispõe de uma área exclusivamente dedicada à Relação com
Investidores (RI). Um dos seus principais meios de comunicação é uma seção exclusiva no
site da empresa (www.econorte.com.br), a partir da qual investidores e acionistas têm aces-
so a balanços, relatórios de risco, relatórios do agente fiduciário e outras informações perti-
nentes à prática de uma administração transparente.

RECURSOS HUMANOS

Um dos efeitos sociais mais destacados dos regimes de concessão é a elevada geração
de empregos que proporciona.



NOTAS EXPLICATIVAS DAS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Empresa Concessionária de Rodovias do Norte S/A (Econorte) é uma sociedade anôni-
ma constituída em 8 de outubro de 1997, cuja atividade principal é a exploração, sob o regime
de concessão, do lote 1 do Programa de Concessão de Rodovias do Estado do Paraná, totalizan-
do 340,77 km.A Companhia obteve a concessão pelo prazo de 24 anos,mediante licitação públi-
ca. O objeto da concessão consiste na recuperação, melhoramento, manutenção, operação e
exploração das rodovias, por prazo determinado,mediante a cobrança de tarifas de pedágio (rea-
justáveis anualmente segundo cláusulas específicas) e de fontes alternativas de receita,desde que
previamente aprovadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem (DER/PR), as quais podem
advir de atividades relativas à exploração da rodovia e de suas faixas marginais, acessos ou áreas
de serviço e de lazer, inclusive as decorrentes de publicidade e multas por excesso de peso.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2004
estão sendo apresentadas para fins comparativos com as seguintes alterações em relação às
publicadas no ano anterior:

a) O valor dos tributos diferidos passivos sobre reserva de reavaliação foram considerados
como transferência de longo prazo para o circulante conforme prevê a Deliberação CVM 183.

b) Em função da Companhia ter apresentado resultado tributável inferior ao efeito da
realização mencionada acima, houve o reconhecimento na demonstração do resultado de
2004 do excesso de provisão de imposto de renda e contribuição social que havia original-
mente sido revertido diretamente ao Patrimônio Líquido.

3. PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações financeiras são elaboradas e apresentadas em conformidade com a
Lei das Sociedades por Ações e disposições complementares e consoante as práticas contá-
beis descritas a seguir:

a) Aplicações financeiras
São registradas ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço e

não superam o valor de mercado.
b) Despesas antecipadas
São registradas ao custo e apresentadas líquidas das apropriações efetuadas até a data

do balanço.
c) Imobilizado
É registrado ao custo de aquisição ou construção, de modo que os bens são relacionados ao

objeto da concessão ajustados ao valor de mercado por reavaliação realizada para a data-base
31 de dezembro de 2003, suportada por laudo técnico elaborado por empresa especializada. As
depreciações são calculadas e registradas pelo método linear, com base em taxas que levam em
consideração a estimativa de vida útil dos bens conforme determinado em laudo de reavaliação.

d) Provisão de férias e encargos
Incluída na rubrica “Obrigações Sociais e Trabalhistas”, é constituída em função dos

direitos adquiridos até a data do balanço, acrescida dos encargos sociais incidentes.
e) Ativos e passivos sujeitos à atualização monetária
São atualizados com base nas taxas vigentes nas datas dos balanços e nos índices ofi-

ciais de atualização monetária divulgados.
f) Provisão de imposto de renda e de contribuição social
São provisionados com base no lucro real determinado de acordo com a legislação tri-

butária em vigor. O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos foram cons-
tituídos sobre o valor da reserva de reavaliação e realizam-se na mesma proporção da rea-
lização da reserva de reavaliação.

g) Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo
São registrados por seus valores de realização ou de liquidação, acrescidos, quando

aplicável, dos rendimentos ou encargos calculados até a data do balanço;
h) Reconhecimento das receitas de pedágio
São reconhecidas de acordo com o regime de competência, incluindo as receitas com os

cartões de pedágio, que são registradas conforme a utilização das rodovias pelos proprietá-
rios de cartões pré e pós-pagos.

i) Resultado do exercício
O resultado do exercício é apurado pelo regime de competência.
j) Juros sobre capital próprio
Foram calculados no limite de variação da Taxa de Juros a Longo Prazo – TJLP nos

termos da Lei 9249/95, complementada por disposições legais posteriores. O total de juros
foi contabilizado em despesas financeiras conforme requerido pela legislação fiscal. Para
efeito das demonstrações financeiras, esses juros foram revertidos da Demonstração do
Resultado para o Patrimônio Líquido e apresentados nas destinações de resultados.

4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS

A totalidade do saldo de aplicação financeira em 31 de dezembro refere-se à reserva
monetária para amortização da próxima parcela das debêntures conforme descrito na nota 7.

Em 31 de dezembro não existia reserva para pagamento de juro em razão de ter sido
liquidado no final do exercício.

5. DESPESAS ANTECIPADAS

Os gastos com colocação de debêntures são apropriados pelo período de emissão até o
vencimento da ultima parcela das debêntures.

6. IMOBILIZADO

Os ativos de obras de melhoria e ampliação, infra-estrutura e restauração de rodovias
foram reavaliados, de forma voluntária, com base no método do custo de reposição e/ou
construção na data de avaliação, sendo a mais valia registrada em contas de reavaliação de
bens de mesma natureza registradas no ativo permanente, com base em laudo emitido por
peritos independentes em dezembro de 2003.

A reavaliação foi realizada pela Empresa Brasileira de Avaliação de Patrimônio e
Engenharia Ltda. (Ebrape), nomeada em 27 de dezembro de 2003 através da 16.ª
Assembléia Geral Extraordinária. O laudo fundamentado com critérios de avaliação e ele-
mentos de comparação adotados foi aprovado pelos acionistas na 17.ª Assembléia Geral
Extraordinária, realizada em 30 de dezembro de 2003 e contabilizada naquela data.

O resultado da reavaliação no valor de R$ 53.537 foi incorporado ao ativo reavaliado
correspondente com contrapartida em conta de Reserva de Reavaliação no patrimônio
líquido. O reconhecimento dos tributos incidentes foi reconhecido a débito de conta de
Reserva de Reavaliação e a crédito na conta de Tributos sobre Reserva de Reavaliação no
passivo exigido a longo prazo. A realização da referida reserva e dos tributos incidentes
ocorrerão na proporção das baixas por depreciação ou alienação dos bens que a geraram.

7. FORNECEDORES

O saldo desta conta está representado como segue:

8. DEBÊNTURES

Em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 10 de janeiro de 2001, foi aprova-
da a abertura de capital da Companhia. O registro foi obtido junto a Comissão de Valores
Mobiliários em 24 de julho de 2001 (ofício SEP/RIC/0017/2001). Nesta mesma data foi
aprovado pela CVM o registro da emissão pública de 30.000 debêntures nominativas, não
conversíveis em ações (ofício SER/DEB/2001/051).

Os recursos recebidos das debêntures foram utilizados para execução do programa de
investimentos de obras nas rodovias que compõem o lote 1, bem como para liquidação de
passivos de fornecedores, mútuos e empréstimos e financiamentos, anteriormente exigidos a
curto prazo.

As debêntures são atualizadas pela variação do Índice Geral de Preços de Mercado da
FGV (IGPM), remuneradas à taxa de 1% ao mês sobre o saldo nominal unitário das debên-
tures em circulação e com parcelas de amortização vencíveis no primeiro dia útil do mês de
abril de cada ano. Em 31 de dezembro de 2005 vencem como segue:

A Companhia constitui, mensalmente, reserva monetária equivalente a 40% (quaren-
ta por cento) da receita diária do pedágio, a partir do sexto dia de cada mês até que se atin-
ja a totalidade da remuneração fixa (juros) a ser paga. O mesmo procedimento se aplica a
razão de 30% (trinta por cento), para que seja constituída mensalmente reserva equivalen-
te a 1/12 (um doze avos) do valor correspondente à próxima parcela da amortização.

9. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS

A composição dos saldos registrados:

10. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITO JUDICIAL

A Companhia está envolvida em processos legais e contingências resultantes de suas
operações. As provisões registradas são consideradas pelos seus assessores jurídicos e sua
administração suficientes para cobrir perdas prováveis. Em 31 de dezembro de 2005, a
Companhia possuía R$ 319 (R$ 494 em 2004) de depósitos judiciais e R$ 56 (R$ 220 em
2004) em provisão para contingências constituídas.

11. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é de R$ 16.400 em 31 de dezembro de 2005

(R$ 15.500 em 2004) e está representado por um total de 13.600.000 ações ordinárias
sem valor nominal, assim dividido entre os acionistas:

A integralização de R$ 900 ocorreu mediante capitalização de parte da reserva de
lucros, sem que implicasse na emissão de novas ações. Foi aprovada na 26ª Assembléia Geral
Extraordinária da Companhia realizada no dia 5 de agosto de 2005.

A título de informação adicional, tomando-se o capital social da Companhia em dezem-
bro de 2005, e trazendo-o ao valor presente a partir da data dos aportes, através da fórmu-
la paramétrica contratual, e capitalizando-os por encargos de 17,40% ao ano (taxa interna
de retorno do empreendimento), chega-se ao valor de R$ 51.748 para data-base 31 de
dezembro de 2005 (R$ 40.051 em 2004)

b) Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líqui-

do, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Conforme definido
em Assembléia Geral de Debenturistas, em 20 de dezembro de 2004, foi inserida cláusula na
escritura de emissão que proíbe a distribuição de toda e qualquer remuneração aos acionis-
tas, excetuando-se aquelas obrigatórias pela legislação vigente. No mesmo estatuto, está pre-
visto que da base de cálculo dos dividendos não são deduzidos os valores de constituição da
reserva legal e da reserva estatutária.

Em 2005, a Companhia efetuou o reconhecimento contábil de R$ 1.500 a título de
juros sobre o capital próprio. O valor creditado no exercício será imputado ao valor dos divi-
dendos mínimos obrigatórios de que trata o artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas.

No exercício de 2005, em conformidade com as disposições estatutárias, a administra-
ção da Companhia propõe a distribuição de dividendos a ser submetida à aprovação da
Assembléia Geral, conforme segue:

c) Reserva legal 
Estabelecida pelo estatuto social da Companhia, é constituída na proporção de 5% do

lucro do exercício e limitada a 20% do capital social ou, quando acrescida da reservas de
capital, limitada a 30% do capital social.

d) Reserva estatutária 
É estabelecida pelo estatuto social da Companhia para garantir a restituição do capi-

tal aos acionistas nos casos de extinção da concessão. Constitui-se na proporção de 0,5%
do lucro do exercício e limita-se a 10% do capital social.

e) Reservas de retenção de lucros 
São constituídas de acordo com o previsto no artigo 196 da Lei n.o 6.404/76. Os

órgãos da administração propõem a retenção de parte dos lucros acumulados, no valor de
R$ 7.625 em cumprimento às deliberações de Assembléia Geral Extraordinária realizada em
25 de novembro de 2004 e ao disposto nas deliberações da Assembléia Geral de
Debenturistas em 20 de dezembro de 2004.

f) Reserva de reavaliação
Constituída com base em laudo emitido por peritos independentes conforme descrito

na nota 5.

12. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Conforme as condições estabelecidas na Instrução CVM 235/95, as operações que envol-
vem instrumentos financeiros ativos e passivos estão registradas contabilmente pelos valores
compatíveis com as atuais taxas de mercado para operações de prazos e riscos similares.

Como conseqüência de dispositivos contratuais a Companhia assume como riscos empre-
sariais o volume de tráfego a ser pedagiado, os montantes despendidos como custos operacio-
nais e a responsabilidade pela obtenção de financiamentos. Também conforme cláusulas de
contrato, os reajustes tarifários, quando concedidos parcialmente ou com atrasos, bem como
eventuais alterações na legislação tributária, deverão ser objeto de reconhecimento pelo Poder
Concedente e obrigatoriamente levado a cálculo de reequilíbrio econômico e financeiro con-
tratual, modificando o valor das tarifas de pedágio ou o cronograma de investimentos.

13. IMPOSTOS DIFERIDOS ATIVOS E DESPESA COM IMPOSTO DE RENDA E
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (IR e CS)

Os efeitos fiscais pela realização da parcela de reavaliação foram refletidos pela
reversão de parte da provisão de tributos de longo prazo no montante de R$ 2.662 em
2005 e 2004.

14. SEGURO E GARANTIA

A Companhia mantém contratos de seguros com coberturas suficientes para cobrir
eventuais perdas significativas sobre seus ativos e cumprir suas responsabilidades contra-
tuais perante o DER/PR, tendo os acionistas como fiadores da operação.

15.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

As transações com partes relacionadas estão resumidas no quadro abaixo e se referem
à compra de serviços operacionais, de atendimento, de manutenção e de conservação nas rodo-
vias, bem como às obras previstas no cronograma de investimentos, conforme quadro abaixo:

As empresas Operações e Serviços Rodoviários Ltda (OSR) e Consórcio de Serviços
Rodoviários (CSR) são constituídas majoritariamente pelos próprios acionistas controlado-
res da Companhia. Sobre os saldos vencidos, incidem juros de mora equivalentes à Taxa de
Juros de Longo Prazo - TJLP. Essas operações foram formalizadas através de contratos de
prestação de serviços. Os valores executados nos vários anos são apresentados deflacionan-
do-os para moeda de janeiro de 1997, a fim de permitir a comparação com o previsto no
contrato de concessão (PER).

16. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES

A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria
Executiva, ambos eleitos para mandatos de 2 (dois) anos, admitida a reeleição. Em 2005,
as despesas com esses administradores totalizaram R$ 1.518 (R$ 1.539 em 2004).

17. COMPROMISSO POR ARRENDAMENTO DE BENS

Os contratos de arrendamento referem-se basicamente a veículos leves e pesados, máqui-
nas e equipamentos arrendados com base em contratos irretratáveis e vencimentos até 2008.

Demonstramos a seguir, conforme o Parecer de Orientação CVM nº 15, os valores apu-
rados caso as imobilizações fossem reconhecidas contabilmente:

Os demais dados contratuais:

Os contratos firmados até 31 de dezembro de 2005 referem-se a bens arrendados intrinse-
camente relacionados à operação da Companhia e prevêem o pagamento do valor residual garan-
tido (VRG) somente no final do prazo.Têm como garantia a alienação fiduciária dos próprios bens.

18. EXTINÇÃO DA CONCESSÃO

Em 7 de julho de 2003, foi promulgada a Lei nº 14.061 que autoriza o Poder Executivo
a promover encampação da concessão objeto do contrato nº 071/97 para exploração do lote
1 do Programa de Concessão de Rodovias no Estado do Paraná e adota outras providências.

No dia 2 de dezembro de 2003 o Tribunal Regional Federal (TRF) da 4.ª Região aco-
lheu recurso (agravo de instrumento) interposto pelas Concessionárias. Determinou-se atra-
vés da decisão que, anteriormente à encampação pretendida, seja instaurado processo admi-
nistrativo que permita o contraditório e a ampla defesa, de modo que se atinja o justo valor
de indenização a ser pago às empresas.

Em 8 de janeiro de 2004, como alternativa para escapar ao regime jurídico próprio da
encampação e dos efeitos das decisões judiciais tuteladoras dos interesses das
Concessionárias, o Governador do Estado do Paraná editou o Decreto n.º 2464, tornando
100% (cem por cento) das ações com direito a voto da Companhia de utilidade pública, para
fins de desapropriação e aquisição do controle acionário.

A ação ordinária contra os decretos expropriatórios foi proposta pelas Concessionárias
em 4 de fevereiro de 2004. Em 2 de abril de 2004, as Concessionárias e seus acionistas con-
troladores obtiveram perante o juízo da 16ª Vara da Justiça Federal do Distrito Federal o
deferimento do pedido de antecipação de tutela formulado (provimento liminar) “para deter-
minar que sejam suspensos os efeitos dos Decretos nº. 2463, nº. 2464 e nº. 2465, todos do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Paraná, devendo os réus absterem-se da
prática de quaisquer atos tendentes a promover a expropriação das ações ordinárias dos auto-
res ocorridas em face das concessões de gestão do Anel de Integração do Estado do Paraná,
lotes 1, 2 e 6” (dispositivo final da referida decisão). Em 6 de fevereiro de 2006 as demais
acionistas desta Companhia obtiveram provimento idêntico perante o Tribunal Regional
Federal da 1ª Região, tendo sido suspensos, judicialmente e também com relação a elas, os
efeitos do Decreto Estadual n.º  2464.

O DER/PR instaurou processo administrativo para avaliação de decretação da caduci-
dade da concessão. A Companhia recebeu ofício emitido pela Comissão Processante
OF/CPA-L1/ n.º 001-04, datado em 12 de fevereiro de 2004. O ofício veio acompanhado de
“Termo de instalação da Comissão instituída pela Portaria n.º 84/2004”, do texto da cita-
da portaria e de anexos de I a V, onde foi concedido prazo de 15 dias para (a) apresentação
de defesa relativa aos fatos objeto do processo administrativo instaurado e (b) especificação
de provas.

Em 2 de março de 2004, a Companhia apresentou regularmente sua defesa com argüi-
ção de exceção de suspeição dos membros da Comissão, tendo essa última (suspeição) sido jul-
gada e rejeitada pela própria Comissão. Paralelamente, para preservar a ordem e garantir a
segurança jurídica à situação, em 9 de março de 2004, a Concessionária também ingressou
com medida judicial visando ao reconhecimento da nulidade do processo administrativo de
caducidade, cujos autos tramitam perante o juízo da 13ª Vara da Justiça Federal do Distrito
Federal (ação ordinária n.º 2004.34.00.008230-1). Em 31 de março de 2004, foi proferida
decisão indeferindo o pedido de tutela antecipada formulado para a finalidade de suspender
liminarmente o procedimento administrativo instaurado, e contra esta decisão foi interposto
Agravo de Instrumento (em 23 de abril de 2004), encontrando-se pendente de julgamento
perante o Tribunal Regional Federal da 1ª Região. Até o momento, a defesa administrativa
apresentada pela companhia também não foi julgada.

CDB – 99% do Certificado de Depósito Interfinanceiro 1.162 1.216
FIF PREMIUM – Certificado de Depósito Interfinanceiro 1.550 -
FIF PLUS - Multi mercados - 1600
FIF TARGET 1 - Renda fixa 1.162 1.200

3.874 4.016

Tipos de Aplicação Financeira 2005 2004
R$ mil R$ mil

Consórcio de Serviços Rodoviários – CSR 1.002 773
Operações e Serviços Ltda. – OSR 502 633
B. Greca e Cia Ltda. 3.693 1.570
Outros fornecedores 1.756 1.243

6.953 4.219

2005 2004
R$ mil R$ mil

Resultado do exercício após imposto de renda 5.803
Realização da reserva de reavaliação 5.168

Lucro líquido ajustado – base para cálculo das reservas e dividendos 10.971
Alíquota para cálculo de dividendos conforme estatuto 25%

Dividendos a serem propostos conforme estatuto 2.743
Juros sobre capital próprio (1.500)

Dividendos propostos 1.243

2005
R$ mil

Despesas com seguros a apropriar 882 848
Gastos com colocação de debêntures 611 803
Outras despesas a apropriar 128 -

1.624 1.651
Despesas antecipadas no circulante 1.199 1.037
Despesas antecipadas no realizável a longo prazo 425 614

2005 2004
R$ mil R$ mil

Triunfo Participações e Investimentos S.A. 6.798.998 49,99
Acciona do Brasil Ltda. 3.400.996 25,01
Polledo do Brasil Concessões e Serviços Ltda. 1.958.396 14,40
Construtora Sanches Tripoloni Ltda. 1.196.807 8,80
Engepasa Infraestrutura Ltda. 244.791 1,80
Outros 12 -

13.600.000 100,00

Número % de
de ações participação

Imposto de renda 993 530
Contribuição social 265 214
Pis 164 203
Cofins 916 1.164
ISS 496 320
Outros tributos 80 66

Total das obrigações tributárias 2.914 2.497
– parcela de longo prazo (467) (1.061)

Parcela de curto prazo 2.447 1.436

2005 2004
R$ mil R$ mil

Lucro (prejuízo) antes dos impostos e contribuições 7.993 (2.165)
Adições e exclusões ao lucro real

Depreciação sobre a parcela dos bens reavaliados 7.830 7.830
Juros sobre capital próprio (1.500) -
Outras adições líquidas 264 458

Lucro tributável 14.587 6.123
Aproveitamento do prejuízo fiscal e base negativa
de contribuição social (3.362) (1.837)

Base para a apuração do imposto de renda
e contribuição social 11.225 4.286

Imposto de renda e contribuicão social – alíquota
teórica de 34% (3.721) (1.457)

Os efeitos fiscais refletem o seguinte:
Realização do passivo de IR e CS sobre reavaliação 2.662 2.662
Outros relativos a incentivos fiscais PAT e
Patrocínio 8313/91 12 49

(1.047) 1.254
Tributos diferidos sobre prejuízos fiscais (1.143) 1.143

Imposto de renda e contribuição social (2.190) 2.397

2005 2004
R$ mil R$ mil

Taxas anuais de Custo Reavaliação 2005 2004
depreciação (%) R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil

Obras de melhoria
e ampliação 4,26 a 33,33 38.995 11.677 50.672 34.361
Infra-estrutura de
operação, conservação
e manutenção 4,26 a 33,33 22.684 17.048 39.732 19.338
Restauração de rodovias 4,26 a 33,33 35.215 24.812 60.027 25.952
Veículos 20 a 40 1.782 - 1.782 1.449
Benfeitorias 4,26 211 - 211 201
Equipamentos
de telecomunicações 20 230 - 230 259
Móveis e utensílios 10 305 - 305 214
Equipamentos
de informática 20 660 - 660 360
Máquinas e equipamentos 20 172 - 172 225
Licença de uso de software 20 150 - 150 99
Servidão de passagem - 20 - 20 20
Instalações 20 11 - 11 11
Marcas e patentes - 3 - 3 3

100.438 53.537 153.975 136.029
Depreciação acumulada (32.108) (15.660) (47.768) (32.953)
Imobilizado Líquido 68.330 37.877 106.207 103.076

% de resgate Quantidade Valor
2006 10,00 3.000 5.073
2007 18,33 5.499 9.289
2008 22,50 6.750 11.402
2009 22,50 6.750 11.402

Total 21.999 37.166

Descrição Vigência Cobertura Prêmio Net
R$ mil R$ mil

Apólice de Seguro 
Garantia Contratual jan a dez de 2006 85.861 558
Apólice de Seguro 
Garantia Contratual jan a dez de 2006 28.635 186
Apólice de Seguro 
All Risks Contratual jan de 2006 a jan de 2007 135.000 568

249.496

Limite Máximo de Indenização: Seguro de Danos Patrimoniais 4.000
Limite Máximo de Indenização: Seguro de Lucros Cessantes 18.887
Limite Máximo de Indenização: Seguro de Responsabilidades 3.000

31-12-2005 31-12-2004
Mercado Contábil Mercado Contábil
R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil

Disponibilidades 4.949 4.949 5.123 5.123
Fornecedores 6.944 6.944 4.219 4.219
Debêntures 37.166 37.166 41.709 41.709

Fornecedores Aplicação em compras no exercício
(Saldos Imobilizado Despesa Despesa de Despesa de 

em 31/12) Financeira Conservação Operação
2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004 2005 2004

R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil R$ mil

CSR 1.002 773 10.810 5.858 76 91 11.617 3.532 - -
OSR 502 633 - - 34 136 - 4.460 4.538 3.290
Total 1.504 1.406 10.810 5.858 110 227 11.617 7.992 4.538 3.290
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Serviços Contratados Prazo Valor (*) Valor (*)
junto a CSR Contratado Executado

2005 2004
R$ mil R$ mil R$ mil

CSR (CST 015/2002): Obras de 
melhoramentos e ampliação da 
capacidade nas rodovias BR-153,
PR-090, BR-369, e PR-445 2006 27.794 26.430 19.632
CSR (CST 015/2002): Conservação 
de rotina nas Rodovias BR-369,
PR-323, PR-445, PR-090 e BR-153 2006 9.700 5.737 1.130
CSR (CST 015/2002): Demais 
obras de Infra-estrutura 
previstas para operação 2006 9.590 4.944 3.319
(*) Valores com data-base 1° de janeiro de 1997 (data da proposta comercial e do PER). Os valores 
executados não refletem os valores contábeis, por estarem esses deflacionados conformes índices contratuais.

Serviços Contratados Prazo Valor (*) Valor (*)
junto a OSR Contratado Executado

2005
R$ mil R$ mil

OSR (2005): Operação sistemas
de pesagem no lote 1 2006 486 135
OSR (2005): Atendimento 
pré-hospitalar no lote 1 2006 1.620 540
OSR (2005): Atendimento
mecânico no lote 1 2006 1.080 360
OSR (2005): Serviço de
captura de animais no lote 1 2006 288 52

( * ) - Valores contratados com base em preços de mercado, deflacionados através de índices 
específicos para que sejam monitorados na mesma data-base da proposta comercial e do PER 
(1° de janeiro de 1997). Os valores executados não refletem os valores contábeis, por estarem 
esses deflacionados conformes índices contratuais.

Descrição Prazo Custo Depreciação Total
imobilizado acumulada

2005 2005 2005
R$ mil R$ mil R$ mil

Veículos 36 meses 791 (20) 771
Máquinas 36 meses 417 (5) 412

1.208 (25) 1.183

Descrição Prazo Custo firmado Despesa registrada
2005 2005

R$ mil R$ mil

Veículos 36 meses 791 (22)
Máquinas 36 meses 417 (12)

1.208 (34)


